
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2375991 - PR (2023/0182938-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALINE PINHEIRO LIMA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PARIDADE. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas deixa de apontar, de 
forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto 
Embargos de Declaração no Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria 
pronunciar-se a instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do 
feito. Assim, é inviável o conhecimento do Apelo Nobre nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
2. Muito embora tenham sido citados dispositivos infraconstitucionais, percebe-se claramente 
que a matéria foi dirimida com enfoque constitucional, pois o TRF4 entendeu que o pagamento 
da gratificação deve observar a igualdade entre servidores ativos e inativos em razão do seu 
direito constitucional à paridade. Desse modo, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual 
reforma do julgado, sob pena da usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição 
Federal. Precedente: AgInt no AREsp n. 2.238.546/SC, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 10.5.2023.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática (fls. 372-374, e-STJ) 

na qual se conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

A parte agravante sustenta, em suma: 

Interessa saber, portanto, no presente recurso especial, se a 
modificação no percentual devido aos servidores ativos, decorrente da Lei 
13.324/2016, por si só, tem, ou não, o condão de retornar os aposentados e 
pensionistas ao status de paridade remuneratória existente até outubro/2009.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

Recurso à Turma julgadora.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PARIDADE. 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no Tribunal a 
quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a instância 
ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. Assim, 
é inviável o conhecimento do Apelo Nobre nesse ponto, ante o óbice da Súmula 
284/STF.
2. Muito embora tenham sido citados dispositivos infraconstitucionais, 
percebe-se claramente que a matéria foi dirimida com enfoque constitucional, 
pois o TRF4 entendeu que o pagamento da gratificação deve observar a 
igualdade entre servidores ativos e inativos em razão do seu direito 
constitucional à paridade. Desse modo, compete ao Supremo Tribunal Federal 
eventual reforma do julgado, sob pena da usurpação de competência inserta no 
art. 102 da Constituição Federal. Precedente: AgInt no AREsp n. 
2.238.546/SC, rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
10.5.2023.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.9.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Inicialmente, a parte recorrente sustenta que o art. 1.022 do CPC/2015 

foi violado, mas deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 

acórdão impugnado. Assevera apenas ter oposto Embargos de Declaração no 

Tribunal a quo, sem indicar as matérias sobre as quais deveria pronunciar-se a 

instância ordinária, nem demonstrar a relevância delas para o julgamento do feito. 

Assim, é inviável o conhecimento do Apelo Nobre nesse ponto, ante o óbice da 

Súmula 284/STF.

Ao analisar a questão referente à paridade remuneratória, a Corte de 

origem assim se pronunciou (fls. 190-198, e-STJ):

Desse modo, ainda que já tenha ocorrido o primeiro ciclo 
avaliativo da GDASS e sua homologação no ano de 2009, não há como se 
acolher a tese autárquica no sentido de que se aplicaria ao caso a tese firmada no 
Tema 983/STF e de que a Lei nº 13.324/2016 não teria o condão de retornar ao 
status anterior de paridade remuneratória entre servidores ativos e inativos. É 
cediço que o Legislativo pode instituir vantagens diferenciadas para servidores 
ativos e inativos e pensionistas, sem que isso configure um cenário 
inconstitucional, contanto que respeitado o direito adquirido dos aposentados e 
pensionistas com a garantia da paridade remuneratória. Logo, a modificação 
normativa operada pela Lei nº 13.324/2016, ao garantir que todos os servidores 
ativos recebam a gratificação no valor correspondente ao mínimo de 70 pontos, 
impôs à parcela em questão natureza indiscutivelmente genérica, invariável e 
impessoal, já que seu pagamento não ficará sujeito à avaliação de desempenho, 
de modo que referido patamar deve ser assegurado aos aposentados e 
pensionistas com direito à paridade remuneratória, sob pena de violação ao art. 
40, §§ 4º e 8º, da CF/88, em sua redação original.

(...) Ademais, tratando-se a paridade remuneratória de garantia 
que decorre diretamente da Carta Magna, faz-se despicienda a previsão legal do 
pagamento da fração fixa da gratificação em tela aos aposentados e pensionistas, 
não configurando a sobredita extensão ofensa ao princípio da legalidade, à 
separação de poderes ou à Súmula Vinculante nº 37 (antiga Súmula nº 339).
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Superior Tribunal de Justiça

Muito embora tenham sido citados dispositivos infraconstitucionais, 

percebe-se claramente que a matéria foi dirimida com enfoque constitucional, pois o 

TRF4 entendeu que o pagamento da gratificação deve observar a igualdade entre 

servidores ativos e inativos em razão do seu direito constitucional à paridade.

Desse modo, compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma 

do julgado, sob pena da usurpação de competência inserta no art. 102 da 

Constituição Federal. A

 propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. 
GRATIFICAÇÃO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem trata-se de ação ordinária ajuizada contra o INSS, 
postulando o reconhecimento do direito de perceber a Gratificação de 
Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS de acordo com o 
mínimo pago aos servidores em atividade, atualmente 70 (setenta) pontos. Na 
sentença julgou-se procedente o pedido. No Tribunal a quo a sentença foi 
mantida. O valor da causa foi fixado em R$ 70.998,83 (setenta mil, novecentos 
e noventa e oito reais e oitenta e três centavos).

II - Não se aplicam ao casos os Temas STF 983 e 1.082, pois a 
discussão exposta relaciona-se com o pagamento da gratificação aos inativos no 
patamar mínimo pago aos ativos com fundamento na paridade. O percentual 
deferido aos inativos foi considerado de caráter geral e, interpretando normas da 
Constituição Federal e o Tema 983/STF. O Tribunal a quo entendeu pela 
generalidade da gratificação no percentual de 70%.

(...) VII - Assim, concluindo-se que o acórdão recorrido, ao 
dispor sobre a matéria, cingiu-se à interpretação de regramentos e princípios 
constitucionais, tem-se inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, 
estando a competência de tal exame jungida à Excelsa Corte, ex vi do disposto 
no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela 
competência.

VIII - Nesse panorama, verificado que a matéria veiculada no 
recurso especial é própria de recurso extraordinário, apresenta-se evidente a 
incompetência do Superior Tribunal de Justiça para analisar a questão, sob pena 
de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

(...) XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.238.546/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico da Segunda Turma do STJ, não há prover o Agravo que 

contra ela se insurge.

Ao lume do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.375.991 / PR
Número Registro: 2023/0182938-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50302205820214047000

Sessão Virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALINE PINHEIRO LIMA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : ALINE PINHEIRO LIMA
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA - PR019095

JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA - PR023510

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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